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CoNTRATO No 2322025
PROCESSO Nó 220l2025

coNTRÂTo DE LoCAÇÃO DE IMÔVEL PARA FINS

NÁo RESIDENCIAIS OUE ÊNTRE SI FAZEM, DE UI/l

LADo, o MUNrcíPro DE ALÍo ALEGRE Do
pTNDARÉ, ATRAVES DA SEcRETARIA MuNtclpaL
DE SAúDE, E Do ourRo LADo, MARTA SELMA
GOÍUIES LOPES, NA FORMA ABAIXO.

o ÍrluNlcÍPlo oE ALTo ALEGRÊ DO PINOARÉ/ÍÚA, atravás da sua Secíetária ilunicipal
de Saúde, sediâda na Av. João Xxlll, SN - Centro, Alto Alegre do Pindaré/[,|A, CNPJ no

01.612.8320001-21, neste âto r€prêssniada rêspectivamente pela sua Secrctária Municipal dê
Saúdo Srâ. THAYS CRlSTll{A OLIVEIRA PARGA, brasileira, portadora da Cédula de ldentidâde RG

no 36252852008-0 SSSP/MA, e inscrita no CPF sob o no 050.978.283-30 , doravante d€nominada

CONTRAÍANTE, e IúARIA SÊLÍúA GOIíES LOPES inscrito no Cadastro Nacional de Pêssoa

Física n.o 006.190.113{0, neste alo dênominado CO TRATADA' RÉSOLVEM celebrar o pr6sênte

ooNTRATO DE LOCAÇÃO DE |MÓVEL PARA FINS NAO RESIDENCIAIS, lendo em vista o

Processo AdmiBistrativo no 037/2025, lnexigibilidadê de Licitação, Autorizada pelo Ordenâdor de

Despesa, submêtondo a8 paÍt€s às disposiçô€s constantss no art. 74, inci8o V, da L€i no '14.133121,

ê suas alterações, sob as cláusulas e condiçõ€s seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO

í.í - O presente instrumenlo tem por objêto o Conúato de Aluguel de imóvel, situado na Rua

Grande, SN, Povoado Celestino, Alto Al€grê do Pindare - MA, CEP 65398{00, para fins de

uso da SecrstaÍia Municipalde Saúd€, paÍa o funcionâmento do Posio do Saúde do Povoado

Celestino UBS - Unidadê Básica de Saúdê.

cLAUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA

2.í - O prazo de vigôncia do presentê conbato de locaÉo sêÉ dE 29 de agosto de 2025 ató 29 de

novembro de 2025, podêndo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, conforme art. 107 da Lei n'
14.133/21, obseNadas, em tudo, as disposiçôes do artigo 74, inciso V, c/c § 5o, da reÍerida legislação.

2,2 - Permanecondo o Locâtário no imóvelapós a data fixada como têrmo da vigência do Contrato,

presumir-se-á prorÍogada a locação poÍ tempo indeteÍminado, nas condiçógs aiustadas - @nformê

disciplina o aÍt. 56 da Lei 8.245, de 18/10n991 - @nsiderar-se-áo, êntrêtanto, devidos os alugueres

até a data da êntrega do imóvol ou da notificação da LOCADORA para o .€cobim€nto, ind€pondent€

da existência de oulras pêndências, desde qu€ est€ia efetivamente de§ocupado o imóvel.
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2.3 - Qualquer tolerância da LOCADORA, d€ seu procurador ou prêposto, náo se

renovaçâo ou modificaÉo de quâlquer clausula deste contralo.

CLAUSULA TERCÉIRA - DO VALOR E DA COB&ANçA DE ALUGUEL

3.1 - VALOR GLOBAL: R$ 3.000,00 (três mil rsais) a serem pagos em 3 (três) parcelas mênsais no
valor dê R$ 1.000,00 (mil reais) cada uma.

3.2 - O aluguel será cobrado p€la LOCADORA, mediante a apresentaÉo da rêspoctiva Íatura ou

recibo, elaborados com observâncja da LegislaÉo êm vigor, e pago até o 10o (decimo) dia útil do

mâs subsequente ao vencido, creditado no Banco do Brasil, Agência no 258'l-X, Conia Corrente no

16.378-3, através de Ordem Bancária.

3.3- Quando da ocorÍência de eventuais atrasos dê pagamsnto provocados exciusivamente pela

Administração, o vak]f devido deverá sêr acrêsckJo de coÍnpensaÉo financeira, cuja apuritÉo sê

fará desdê a data de seu vencimento até a data do êfêtivo pagamento, em que os juros de mora

serão calculados à taxa do 0,5% (mêio por cênto)ao mês, ou 6% (seig por c6nto) ao ano, mediante

aplicação das sêguintes Íórmulas:

t= (DU100/365)

EM=lxNxVP,onde:
I = Índice de compgírsaçâo financeira;

TX = Pôrcentual dâ taxa de juros dê mora anual;

Ei, = Encargos moratórios;
N = Número dg dias entÍe a data pÍevista para o pagamenio e a do eÍeüvo pagamênto;

VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA OUARTA . DO REÀJUSÍAMENTO

4,í - O prosente Contrato poderá, por acordo entr6 ãs partes, ser reaju§tado anualmente, na forma

do art.28 da Lei no LO69/95, ficãndo pactuado quê as pârtês utilizarão, para tal ,im, o valor

encontrado pela variaÉo nominaldo índic€ ds variação do IGPM/FGV, aplicando-sÔ, no quê couber,

o principio de LivÍe negociaÉo, obêdêcidos os limites legais s em conformidado com a Lei no

8.245l'199'1, preservando-se, sempre, o valor compatível com o de mercado.

CLAUSULA QUNTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.'t - A Secr€taria Municipal que motivou o presênte contrato designará o gestor do contrato, que será

o responsável pelo acompanhamento/supervisão do fiel cumprimento do obiêto contratual, 6 adotará

todas as providências cabíveis e necesúrias para a manutençáo da regularização na prestação dos

serviços credenciados.
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5.í.í - O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todas as oconôncias relacionadas com a

sxêcução do contrato, determinando o que Íor necessário à regularizaÉo das falt€s ou deÍeitos

obsêrvados.

5.í.2 - As decisó€s e providências que ultrapassarem a competência do represontanto doverâo ser

soliciiadas a seus superioros êm tempo hábilpaÍa a adoção das medidas conveniêntes.

5.t.3 - Além das atividades em outras cláusulas dêstê contrato, sáo aaibuiçóes do Gestor do

Contrato:

lnspecionar sistematicamente o ob.ieto do conúato, com a finalijade de examinar ou

veriÍicar se sua exêcuÉo obedec6 às €specificaçõos tócnicas de matoriais e/ou serviços,

ao projeto, aos prazos êsiabelgcidos I demaís obÍigações do conúato;

OrgaÍtizar de forma sistsmática todas as infoÍmag6es pêÍtingntes âos processos que

€nvolvem a obra: proietos, licitaÉo, contrato, mêdiÉes, cronogramas fÍsico-financeiros
previstos s realizados, aditivos, reajustamentos, reâlinhâmônto6, pagâm6ntos, Projêto

como Construído (As Built), termos de rêcebimênto provisóío 6 definitivo e dovolução de

cauções, êtc.

c) Disponibilizar, mensalmsnte, Íelatórios constando inÍormações gêr6nciais em caso de

obra;

d) Aferir as mêdiçôes dos sêrviços sxecuiados que devgÍão sêr acompanhadas por rêgistro

fotográfico ê pelas respêctivas memórias de cálculo;

e) Solicitar, fomalmente, a contratada, nos eventuais aditivos 6 paralisaçõôs' justiíicativa

técnica respectiva e com base na mesma, formar iuízo de valor dessos êventos e

encaminhar a documentaÉo necgssária para instâncias §up€riorss providenciaÍem as

medidas cabívais aos mesmos:

D Comunicar a instancias superiores qualquer intração cometida pela contratada, mediante

parec6r técnico fundamêntado, nos termos da Lêi de Licitaçóos, a Íim dê que as medidas

legais cabíveis possam ser aplicadas.

5,3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalizaçao I avaliâção de que trata este item náo excluem

a rosponsabilidade da Contratada ê nem conlere à Contratanie rosponsabilidade solidária, inclusive

psrante terceiros, por quaisquer irregularidadss ou danos na êxecução dos serviços contratados'
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cLAUSULA sExrA - Do REcEBTMENÍo Do tMóvEL

6.t -O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel, objeto do pres€nte conkato, no ostado especmcado

no LÂUDO DE AVALIAÇÃO anexo, ficando à custa do LOCATÁRIO, os rêparos e obrâs que venha

a necessitar o imóvel, mantendo-se em peíeito estado de conservaÉo, obÍigando-s€ a Íestitui-lo

nas mêsmas condhões que o rscêbou, salvo as deterioraçõgs ds@nentês do sêu uso normal, de

acordo com as deteÍminaçôes do art.23, inciso lll, da Lei no 8.245, de 18 do outubro de 199'1.

6.2 -A restituição do imóvel podeÍá oconer, ent elanlo, modiantê o pagamênto pela OCUPANTE dos

valores apontados no LAUDO DE AVALIAÇÃO como necessários para reÍorma dô imóvel.

CLAUSULA sÉn A - DA REspottsÂBtLIDADE

7.1 - É de responsabilitade do LOCATÁRIO, o pagamento das d6pesas r€iativas ao consumo de

luz, d'água e esgoto, uülização de s€rviços telerônicos, taxa dê lixo, bEm como quaisquer outros da

mesma natureza assim dêterminados pêlo Poder Público, que vierem a inc-nlir sobre o imóvel,

reÍerentes à utilizâÉo do mesmo.

7.2 - É de inteira e exclusúa rêsponsabilidade do LOCATÁR|O, o pagam6nto das despesas relativas

aos tributos e emolumentos que não se enquadrem no quê dispõg a Cláusula anterior, e quê incidirem

ou viêrem a inciJf sobÍê o imóvel objeto do presento contrato dê locaÉo.

7.3 - É também de responsabilidade do LOCATÁR|O o €ncaÍgo dê rêiormar o imóvel em caso de

danos ao mesmo quando d€ sua gnlr€ga a LOCADORA.

CLAUSULA OIÍAVA - DAS ADAPTAÇÔES

8.í - O LOCATÁRIO poderá promov€r as adaptaçÕês que julgar necessária, desde quê estas não

comprometam a êstrutura e seguranç€ do imóvê|, com prévia anuência, poÍ escrito, da LOCADORA

ou seu repres€ntante lsgal, para ê§ss fim constituÍdo

cLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9,í - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obEs, modiÍicaçóes ou benfôitoías sem prévia

autorização ou conhecimento da LOCADOM, sempre que a utilização do imóvel estiver

comprometida ou na iminência de qualquer dano qu€ @mpromêta a continuação do presento

contrato de locação. As b€nfêitorias n€cêssárias quê ÍoÍem exgcutadas nessas situaçõo8 serão

posteriorm€nte indênizadas psla LOCADORA.

9.2 - As benfeitorias úteis, desde qug autorizadas, serão indenizáveis e permitom o exercício do

direito de retenção,
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9.3 " As benÍeitorias voluptuárias sêráo indenizáveis, caso haja prévia concordância da LOCADORA.

Caso não haja concordância na ind€nização, poderão ser levantadas p€lo LOCATARIO, flnda a

locaçáo, desde que sua rôtilada não aÍete a estutura e a substância do imóvel.

9.4 - Caso as modificaÉes ou adaptaçôes feitas pelo LOCAÍARIO venham causâr algum dano ao

imóvêI, durante o periodo de locação, essô dano deve sgÍ sanado a exPênsas do LOCATÁRIO.

CLAUSULA DÉCIÍIA. DA DOTAçÃO ORçA ENTÁRh

í0.'l - As despesas com o pagamonto do aluguel mensal e demais encargos coÍrerão à conta da

seguinte dotação orçamentária :

02 08 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
O2O8OO FUNDO MUNICIPAL OE SAUDE
10 301 Atênção Básicâ
0119 GESTAO SAUDE
2042 OOOO MANUT.DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
ã,g.óo.go.ooournos sERVrÇos DE TERcÊrRos - PEssoA FÍslcA

cLAUsuLA DEctMA PR|ME|RA - DAvlsroRla Do lMÓvEL

í í.1 - A LOCADORA é r€seÍvado o direito dE vistoÍiar o imóv6lobj€to do prssente contrato de locaÉo

quando achar convoniente, dgsde que Íaga sm horário compatível com o funcionamênto do órgão

ocupantê, podendo trazê-lo, no todoouem parte, Íessalvadas asdêpendências que âs circunstancias

no momento âs lomem privativas, ou as quê pela naturôza das atividades íêlâs dêsênvolvidas.

recomondam acgsso reseÍvado a dêterminadcs sêrvidorês

11.2 - Pa, fiel digposto no caput desta cláusula, o thular do órgão ocupanie do imóvsl objeto do

presente instrumento ou quem ,or por este de§ignado, acompanhará a LOCADORA ou quem Íor por

êste dêsignado, acompanhará a LOCADOFIA ou quem lor por este d€signado no exercício dêsse

direato.

cLAUsuLA DÉcúrA sEcuNDA - DA REsclsÃo Do coNTRAÍo

'12.í - Durante o prazo esüpulado para a duÍação do contÍâto, não poderá a LOCADORA reavor o

imóvelalugado (art. 4" da Lei n". 8.245191).

í2.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-sê o direito de' no interesse do serviço público ou em deconência de

motivos superveniêntes, rêscindir o presente contrab, ssm qualquer ônus' mediante aviso prévio de

60 (sessenta) dias.
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cLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA PUBLICAÇÀO

í 3.1 - Este contrato, bem como o ato que autoriza a contrataÉo direta ou o edrato deconentê, deveÉ

ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico, nos termos do art.72, patá{aÍo
único, da Lei 14.133/21.

cLAUSULA oÉcIiIA QUARTA . DO FORO

í4.í - Fica êleito o Foro da comarca responsável do Alto Alegre do Pindaré/MA, com renúncia

expr€ssa de quatquer outto, por mais privilegiado que seja para diÍimir quaisquêr dwidâs oriundas

^ 
do prêsente instrumento.

E, por estarem assim justãs, acoÍtâdas o contratrdas, dêpob de lido ê acàado conformê, as

partes, por seus rêpresêntantos lêgais, íiÍmam o ptesEnte instÍumonto êÍn 03 (fe§) vias de igual toor

ê forma, para um só êf6ito, na pressnga de 02 (duas) testêmunhas qus tamtÉm os subscrêvêm

Alto Alegre do Pindaré/ilA, 29 de agosto de 2025.

TESTEMUNHAS:

Nomê:

CPF:

Nome:

*,r , **_ I
THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA

Responsávol l6gal do LoàATÁR\1/âoNTRATANTE

MARIA SÊLMA GOMES

Responsável legal da Locadora/Contratadâ
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